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Dano moral - Pacote de núpcias - Suíte de hotel -
 Instalações elétricas - Mau funcionamento -

 Responsabilidade civil - Culpa exclusiva 
ou concorrente - Não ocorrência - Valor da 

indenização - Fixação

Ementa: Apelação cível. Dano moral. Pacote de núpcias. 
Suíte de hotel. Instalações elétricas. Mau funcionamento. 

Conceituando a interdição, Nelson Nery Junior 
e Rosa Maria de Andrade Nery, em comentários ao 
art. 1.767 do Código Civil, ensinam:

Interdição. É medida de proteção ao incapaz, que se insere 
dentro do direito de família, onde pode ser assegurada, com 
mais eficácia, a proteção do deficiente físico ou mental, 
criando mecanismos que coíbam o risco de violência a sua 
pessoa ou de perda de seus bens. A proteção legal se impõe 
ao maior incapaz para que não seja prejudicada a execução 
de suas obrigações sociais, comerciais e familiares e para 
que haja proteção efetiva de seus bens e de sua pessoa. A 
interdição decorre de decisão soberana do juiz (Código Civil 
comentado. 5. ed., rev., ampl. e atual. até 16.06.2007. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 1.102).

Feitas tais considerações, conclui-se que a inter-
dição, por se tratar de medida extrema, apenas pode 
ser deferida quando o conjunto probatório não deixa 
margem à dúvida de ser o interditado incapaz de reger 
sua pessoa e administrar seus bens, de forma que, para 
fins de declaração de interdição e a consequente cura-
tela, se mostra necessário averiguar

[...] não só se é necessária a interdição e se ela aproveitaria 
ao arguido da incapacidade, bem como a razão legal da 
curatela, ou seja, se o indivíduo é, ou não, incapaz de dirigir 
sua pessoa e seu patrimônio (DINIZ, Maria Helena. Direito 
civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2002, v. 5, p. 528).

De fato, conquanto a interdição seja um instituto 
que tem um caráter nitidamente protetivo da pessoa, 
constitui também, como já dito, medida extremamente 
drástica, por privar o interditado da capacidade para a 
prática de todos ou de alguns atos da vida civil, sendo 
imperiosa, portanto, a adoção de todas as cautelas possí-
veis antes de sua declaração.

Assim, in casu, com a devida vênia, de uma detida 
análise dos autos, verifica-se que as provas produzidas 
são suficientes para justificar a extremada medida alme-
jada pela apelada, qual seja a interdição de seu irmão, 
haja vista que, como bem asseverado pelo d. Juiz senten-
ciante, o laudo do exame pericial realizado é conclusivo 
no sentido de ser ele incapaz para os atos da vida civil, 
por ser portador de “retardo mental” e de “esquizofrenia”, 
sendo, portanto, recomendável a sua interdição.

Nesse sentido, estabelece o laudo psicológico de 
f. 42, em resposta aos quesitos formulados pelo juízo:

1. Tem o interditando capacidade de reger sua pessoa e seus 
negócios? (sic, f. 34)
Não. (sic, f. 42)
2. De que enfermidade o mesmo padece? (sic, f. 34)
É portador de Retardo Mental (CID-10 F-79.0) e de esquizo-
frenia (CID-10 F-20.0). (sic, f. 42)
3. Caso positivo, a doença é progressiva, regressiva ou 
estável? (sic, f. 34)
As doenças são de caráter permanente e incurável. Poderão 
tornar-se estáveis com o tratamento psiquiátrico adequado. 
(sic, f. 42)
4. Tem condições para o trabalho? (sic, f. 34)

Em termos. Por tratar-se de Retardo Mental e Esquizofrenia, 
uma vez que haja a estabilidade clínica, onde não apre-
sentem fenômeno delirante ou alucinatório, sim, o paciente 
está apto ao trabalho. Considerando-se, ainda, o Retardo 
Mental, que cursa clinicamente com redução intelectual acen-
tuada. (sic, f. 42)
5. Outros esclarecimentos que julgar necessários. (sic, f. 34)
As doenças acima relacionadas impedem que o Sr. Corinto 
José da Silva cuide de si próprio ou de seu patrimônio, por 
haver, clinicamente, rebaixamento cognitivo, com déficit no 
juízo crítico e lógico, havendo, ainda, redução de orientação 
cronoespacial. Portanto, deverá estar continuamente sob 
orientação e amparo de terceiros. (sic, f. 42)

Quanto ao referido laudo, de fato, o trabalho de 
análise de um parecer técnico não há de ser feito como 
se fosse o magistrado um autômato, obrigado a aceitar 
passivamente as conclusões do experto, pelo simples fato 
de ser este um técnico. Como é evidente, o perito asses-
sora o juiz, mas compete a este apreciar o laudo sem 
vinculações, dando-lhe a valoração que merecer diante 
do conjunto probatório colhido no processo. Entretanto, 
cumpre ressaltar que, em casos como o presente, não 
sendo o juiz, por óbvio, qualificado para verificar a inca-
pacidade do interditando, torna-se imprescindível atentar 
para as conclusões da perícia.

Ademais, corroborando dito laudo estão os ates-
tados médicos colacionados às f. 11, 23, 29, 30 e 31, 
também conclusivos quanto à incapacidade do interdi-
tando para os atos da vida civil.

Dessarte, restando demonstrado não possuir o 
irmão da apelada capacidade para os atos da vida 
civil, a manutenção da sentença de primeiro grau, que 
julgou procedente o pedido de interdição, é medida que 
se impõe.

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo a sentença vergastada por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

Sem custas recursais, em razão da isenção legal 
conferida ao recorrente.

DES. JUDIMAR BIBER - De acordo com o Relator.

DES. JAIR VARÃO - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Impugnou o valor fixado pelo MM. Juiz a título de 
indenização, argumentando ter sido o mesmo excessivo.

Pediu o provimento do recurso.
Nas contrarrazões, pugnaram os apelados pela 

manutenção da sentença.
Eis o relatório. Passo a decidir.
Em análise acurada dos autos, tenho que a sentença 

proferida não merece qualquer reparo. Vejamos.
As partes firmaram um contrato em que os autores 

teriam disponibilizado uma suíte nas dependências do 
estabelecimento hoteleiro do réu, Victory Business Hotel, 
no dia 19 de dezembro de 2009, data da celebração 
do casamento dos noivos, para ocupação desde as 12h 
(meio dia) dessa data até as 18h do dia seguinte.

O pacote de núpcias contratado permitia que as 
dependências da suíte fossem utilizadas pelos noivos para 
produções fotográficas.

No dia do casamento, a autora se dirigiu ao hotel 
às 16h para dar início à sua produção para o casamento 
marcado para as 19h30 (f. 20); e, ao iniciar os prepara-
tivos de cabelo e maquiagem, com os respectivos regis-
tros de foto e filmagem, foi surpreendida com a queda 
da energia da sua suíte, fato este que se repetiu diversas 
vezes durante a tarde.

Em razão das quedas de energia, os serviços de 
cabelo e maquiagem ficaram severamente comprome-
tidos, tendo a autora sido preparada parte do tempo 
no corredor do hotel, e depois sendo direcionada a um 
quarto de solteiro, sem a devida arrumação, o que gerou 
estresse da noiva, além de atraso de 1 hora da cerimônia 
(f. 24).

Tais fatos são todos incontroversos, pois o próprio 
apelante os confirma, dispensando a transcrição dos 
depoimentos das testemunhas confirmando o relato 
inicial, bem como a análise de todos os elementos da 
responsabilidade civil.

A tese de defesa, renovada no recurso, é a de que 
houve excesso, por parte dos autores, no uso das instala-
ções elétricas, já que estavam no quarto, além da noiva e 
de sua mãe, o fotógrafo, os responsáveis pela filmagem, 
o cabeleireiro e o maquiador, o que caracterizaria culpa 
exclusiva dos autores, e, por via de consequência, lhe 
isentaria de qualquer responsabilidade. Alternativamente, 
defendeu o apelante a possibilidade de se considerar a 
culpa concorrente das partes. No entanto, essas teses não 
se sustentam.

Ao oferecer o pacote de núpcias, o hotel deixa claro 
em seu folder que é permitido que a suíte seja utilizada 
pelos noivos, às vésperas do casamento, como produção 
fotográfica. Em que consiste esta produção fotográfica?

Acredita o réu, de verdade, que estariam presentes 
na suíte, momentos antes do seu casamento, somente a 
noiva e o fotógrafo, utilizando sua máquina fotográfica 
com bateria própria?

Por óbvio que isso não se sustenta. Ao se preparar 
para seu casamento e para a sessão fotográfica, é 

Responsabilidade civil. Culpa exclusiva ou concorrente. 
Inocorrência. Valor. Sentença mantida.

- Ao oferecer o pacote de núpcias, o hotel deixa claro 
em seu folder que é permitido que a suíte seja utilizada 
pelos noivos, às vésperas do casamento, como produção 
fotográfica, não havendo que se considerar excessiva a 
presença de maquiador, cabeleireiro e filmagens, espe-
cialmente ante a não regulamentação dos serviços auto-
rizados pelo hotel.

- Os transtornos sofridos pela noiva, no dia do seu casa-
mento, decorrente do serviço de má qualidade pres-
tado pelo réu, configuram danos morais passíveis 
de indenização.

- Fixado em patamar razoável, o valor da indenização 
não merece ser reduzido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.10.028735-1/001 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Grande Hotel José 
Rocha Ltda. - Apelados: Kelmer Diógenes França da Silva 
e outro, Paloma Marques Morais França - Relator: DES. 
WAGNER WILSON FERREIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2012. - Wagner 
Wilson Ferreira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - Recurso de 
apelação interposto por Grande Hotel José Rocha Ltda. 
contra sentença proferida pelo MM. Juiz da 5ª Vara Cível 
da Comarca de Juiz de Fora que julgou procedente o 
pedido inicial formulado pelos autores, Kellmer Diógenes 
França da Silva e Paloma Marques Morais França, e 
condenou o apelante ao pagamento de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) a título de danos morais.

Sustentou o apelante, em suas razões recursais, 
que a culpa pelo ocorrido foi exclusiva da apelada, que 
excedeu o limite de uso das instalações elétricas com o 
excesso de pessoas no quarto; que os autores transfor-
maram o quarto em um set de filmagem, salão de beleza 
e estúdio fotográfico; e que, não obstante a rede elétrica 
do hotel estar em ótimas condições, não conseguiu 
suportar o excesso.

Asseverou que o folder de propaganda do hotel 
permite aos noivos o uso das dependências da suíte 
para produção fotográfica apenas, não para filmagens; 
e que deve ser considerada, no mínimo, culpa recíproca 
das partes.
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o valor arbitrado é bastante justo a remunerar os danos 
morais sofridos.

Feitas essas considerações, nego provimento 
ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES JOSÉ MARCOS VIEIRA e 
FRANCISCO BATISTA DE ABREU.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

natural que a noiva demande pelos serviços de cabelo e 
maquiagem. Ou seja, se estava presente algum serviço 
extra, era apenas o de filmagem, o que jamais pode ser 
considerado excesso.

Registre-se, por oportuno, que não há no contrato 
qualquer estipulação que defina o que seriam esses serviços 
fotográficos, ou qualquer limitação quanto ao número de 
profissionais que podem executar esses serviços.

Absolutamente, não há como imputar aos autores 
a culpa, nem exclusiva nem concorrente, pelo ocor-
rido. O que ocorreu foi a prestação de um serviço de 
péssima qualidade, devendo o apelante responder pelos 
danos causados.

E os danos morais são evidentes. Que noiva, no 
dia das suas núpcias, não ficaria abalada em não poder 
receber os devidos cuidados de cabelo e maquiagem 
para a sua cerimônia e festa do seu casamento? Quem 
não sentiria verdadeira angústia em ser arrumada nos 
corredores do hotel, quando havia contratado uma suíte 
para tanto? Quem não se sentiria transtornada em saber 
que esses momentos únicos não poderiam ser registrados 
por foto ou vídeo pela falta de energia elétrica do local?

Não bastasse, consta dos autos a informação de 
que havia, no hotel, outra suíte disponível que não foi 
oferecida à autora por ser de valor superior ao que foi 
pago (f. 113). Ou seja: o hotel sabia da deficiência do 
serviço que estava sendo prestado à autora e, quando 
ainda era possível consertar a situação e oferecer conforto 
aos seus hóspedes, preferiu economizar na transferência 
da autora, deixando de disponibilizar um local adequado 
por ser de valor maior. Essa política de administração o 
levará a um prejuízo infinitamente maior do que teria tido 
se tivesse como levar a preservação do bem-estar dos 
seus consumidores.

Em relação ao valor, também acho que irretocável.
Tratando-se de dano moral, o conceito de ressar-

cimento abrange duas forças: uma de caráter punitivo, 
com vistas a castigar o causador do dano pela ofensa 
praticada, e outra de caráter compensatório, destinada a 
proporcionar à vítima algum benefício em contrapartida 
ao mal sofrido. Tal ressarcimento se presta a minimizar 
o desequilíbrio e aflição suportada pela vítima do dano, 
não podendo, em contrapartida, constituir fonte de enri-
quecimento ilícito.

O quantum a ser fixado para a indenização compe-
tirá ao prudente arbítrio do magistrado, que, tendo em 
vista as dificuldades da positivação, traços e contornos 
do dano moral, deverá estabelecer uma reparação equi-
tativa, levando em conta as peculiaridades de cada caso, 
como a culpa do agente, a extensão do prejuízo causado 
e a capacidade econômica do agressor.

O caso dos autos é bastante peculiar, não tendo, 
dentre os julgamentos que já me passaram, qualquer 
traço de similitude. Considerando os transtornos causados 
aos autores no dia das suas núpcias e a pouca dispo-
sição do apelante em solucionar o problema, tenho que 

Imóvel - Risco de desabamento - Interdição

Ementa: Agravo de instrumento. Interdição de imóvel. 
Risco de desabamento. Decisão mantida.

- A possibilidade de desabamento do imóvel, devido ao 
comprometimento de sua estrutura, põe em risco um bem 
jurídico maior, qual seja a vida humana.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0400.
08.030652-7/001 - Comarca de Mariana - Agravante: 
José Geraldo Gamarano - Agravado: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Interessado: Ordem Terceira 
Franciscana Secular de Mariana - Relator: DES. AMORIM 
SIQUEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2012. - Amorim 
Siqueira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. AMORIM SIQUEIRA - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por José Geraldo Gamarano contra 
a decisão de f. 24/28-TJ, proferida pelo MM. Juiz da 2ª 
Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca 
de Mariana, nos autos da ação civil pública movida pelo 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais.

O MM. Juiz a quo deferiu o pedido de interdição 
da “Casa Conde de Assumar”, em virtude do seu mau 
estado de conservação.

Sustenta o agravante que tal decisão lhe trará 
grandes prejuízos, uma vez que alugou esse imóvel para 
exercer sua atividade profissional.

Aduz que a porção do bem que ocupa se encontra 
em “excelente estado de conservação” e que, caso seja 
interditado, ficará ele abandonado, propenso a maiores 
danos pela ação destruidora do tempo.


